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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

À luz das normas constitucionais e da jurisprudência majoritária e

atual do STF concernentes ao Sistema Tributário Nacional, aos

servidores públicos, ao controle de constitucionalidade e ao regime

de precatórios, julgue os itens a seguir.

51 Até a edição de lei complementar específica, aplicam-se aos

servidores públicos federais estatutários as regras do regime

geral da previdência social relativas à aposentadoria especial.

52 A decisão do STF declarando seja a constitucionalidade, seja

a inconstitucionalidade de preceito normativo não produz a

automática reforma ou rescisão de sentença que lhe seja

anterior e na qual tenha sido adotado entendimento contrário

a tal decisão, sendo necessário, como regra, que a parte

impugne a sentença mediante recurso processualmente

adequado ou mediante ação rescisória.

53 O pagamento dos valores devidos pela fazenda pública em

decorrência de concessão de mandado de segurança impetrado

por pessoa física não se submete ao regime constitucional de

precatório, desde que esses valores se refiram a período

posterior à data da impetração do mandado de segurança

e anterior à efetiva implementação da ordem concessiva.

54 Os imóveis de propriedade de entidades de assistência social

sem fins lucrativos que gozem de imunidade tributária por

força da Constituição Federal alugados a terceiros não gozam

da imunidade de IPTU, ainda que o valor dos aluguéis seja

inteiramente aplicado nas atividades para as quais a entidade

locadora tiver sido constituída.

Com relação à ordem social, ao processo legislativo, à advocacia

pública e à ordem econômica e financeira, julgue os itens seguintes.

55 Leis que tratem da criação de órgãos da administração pública

federal são de iniciativa privativa do presidente da República.

56 A consultoria e o assessoramento jurídico das autarquias

federais, fundações públicas e privadas, empresas públicas

e sociedades de economia mista que sejam controladas pela

União são de competência privativa da AGU.

57 Na qualidade de patrocinadora, a União federal pode aportar

recursos financeiros a entidade de previdência privada. Se o

fizer, sua contribuição normal não poderá exceder a do

segurado.

A FUNPRESP–EXE decidiu contratar uma empresa
especializada para a construção de um prédio de três andares no
município X. No imóvel, funcionará um centro de processamento
de dados, necessário para a operação da rede de dados da fundação.

Concluída a construção, o município X aplicou uma multa
ambiental à fundação, sob a alegação de que a execução da obra
havia sido feita em desacordo com o art. 3.º da Lei Municipal n.º 1,
que prevê regras ambientais específicas do município relativas à
defesa do solo, inclusive normas técnicas de construção destinadas
a evitar a contaminação do solo por metais pesados. A multa
aplicada à FUNPRESP–EXE foi de R$ 1.000.000, valor condizente
com os limites da referida legislação.

Ao tentar impugnar, na via administrativa, a multa
ambiental, a FUNPRESP–EXE foi avisada de que, para recorrer
administrativamente, deveria recolher previamente 50% do valor da
multa aplicada mediante Guia de Arrecadação, expedida pela
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, conforme previsão
do art. 5.º da referida lei municipal, sob pena de o recurso
administrativo nem sequer ser conhecido.

A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir,
considerando os aspectos constitucionais relacionados ao tema.

58 O art. 5.º da lei em questão é inconstitucional por ser
incompatível com as garantias constitucionais relativas ao
direito de petição e ao princípio do contraditório.

59 O art. 3.º da lei em apreço é inconstitucional por
incompetência legislativa para a matéria nele tratada.

Com relação aos convênios administrativos, aos agentes públicos
e à responsabilidade civil do Estado, julgue os itens a seguir.

60 De acordo com a Lei n.º 8.112/1990, tendo sofrido limitação
em sua capacidade física ou mental, verificada em inspeção
médica, o servidor público estará sujeito a readaptação, que
consiste na investidura em outro cargo de atribuições e
responsabilidades compatíveis com as do cargo por ele
anteriormente ocupado.

61 Situação hipotética: Um empregado de empresa prestadora de
serviços públicos causou, por omissão, dano a usuário do
respectivo serviço, tendo ficado configurada a sua
responsabilidade pela inobservância inescusável a dever de
cautela. Assertiva: Nessa situação, se a empresa empregadora
indenizar o usuário, estará assegurado seu direito de regresso
em face do empregado, ainda que a conduta deste não tenha
sido intencional.

62 Exigida a apresentação de projeto básico para a celebração de
convênios administrativos pela administração pública federal,
o prazo para a sua apresentação é de até trinta dias, contados
da liberação pelo convenente da primeira parcela dos recursos
financeiros.

63 Considera-se agente público, para efeito de caracterização da
prática de ato de improbidade administrativa, todo aquele que
exerça, ainda que transitoriamente, cargo, emprego ou função
na administração pública direta ou indireta, desde que tal
cargo, emprego ou função seja exercido de forma remunerada.
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Com base na jurisprudência majoritária e atual do STJ concernente
à concessão de serviços públicos, ao poder disciplinar e aos bens
públicos, julgue os itens a seguir.

64 Será ilegal a execução de penalidade administrativa imposta a
servidor público em processo administrativo disciplinar se a
decisão ainda não tiver transitado em julgado
administrativamente, mesmo que o recurso pendente não
possua efeito suspensivo.

65 Poderá o poder concedente prever no edital de licitação a
possibilidade de a concessionária obter outras fontes de receita
complementares à tarifa, com vistas a favorecer a modicidade
tarifária.

A FUNPRESP–EXE abriu um procedimento licitatório na
modalidade de concorrência para a contratação de uma empresa de
consultoria especializada em políticas de assistência social, para
prestar assessoramento técnico especializado na área de previdência
complementar.

O edital de licitação foi inicialmente assinado pelo diretor
de seguridade da fundação. Após a publicação do edital,
descobriu-se que o instrumento de delegação de competências ao
diretor de seguridade não deixava claro que ele poderia assinar
editais de licitação, ainda que o regimento permitisse a delegação
de tal competência, que, regimentalmente, é do diretor-presidente
da fundação.

Para evitar qualquer questionamento nesse sentido,
foi feita uma segunda publicação do edital, assinada pelo
diretor-presidente da FUNPRESP–EXE, simplesmente
convalidando o edital anterior. Após a publicação do ato de
convalidação, o edital foi impugnado por um dos licitantes, a
cooperativa OMEGACOOP.

Em sua impugnação, a OMEGACOOP informa que presta
serviços de assistência social sem fins lucrativos, razão pela qual
alega ter o direito de ser tratada como uma OSCIP. Alega, ainda, ter
experiência no mercado, pois já havia firmado termos de parceria
com entes municipais para a prestação de serviço de assessoramento
em políticas de assistência.

A OMEGACOOP sustenta que o edital não possui regras
que garantam o tratamento diferenciado que favoreça ONGs
e OSCIPs, o que contrariaria a Lei n.º 8.666/1993. Defende, ainda,
que por ser uma cooperativa, deveria ter um tratamento
diferenciado também em relação ao fornecimento de certidões
e documentação.

Por fim, alega a OMEGACOOP que o primeiro edital
havia sido assinado por uma autoridade incompetente e que, nesse
caso, se trata incompetência absoluta, razão por que o edital deveria
ter sido anulado de ofício pelo diretor-presidente, com a reabertura
de todo o processo de licitação. Defende que, no caso em exame,
não seria admissível a convalidação, por tratar-se de vício
insanável.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

66 Foi válida a convalidação do primeiro edital efetuada pelo
diretor-presidente da FUNPRESP–EXE, por ser ele a
autoridade competente, não tendo havido, portanto, vício
insanável.

67 De acordo com a Lei n.º 9.790/1999, a OMEGACOOP não
pode ser qualificada como uma OSCIP.

68 O edital deveria ser anulado e refeito, por não privilegiar
entidades como as sociedades cooperativas, o que contraria
previsão da Lei n.º 8.666/1993.

A respeito do negócio jurídico, das obrigações e da prescrição,

julgue os itens a seguir.

69 Na obrigação de fazer fungível, se houver recusa ou mora do

devedor, ao credor será facultado, em caso de emergência,

o exercício da autoexecutoriedade.

70 O prazo prescricional iniciado contra uma pessoa continuará

a correr contra o seu sucessor.

71 Ainda que o negócio jurídico consista em evento futuro dotado

de certeza, o seu termo inicial suspende a aquisição do direito.

Julgue os itens que se seguem, relativos a contratos, atos unilaterais,

títulos de crédito e responsabilidade civil.

72 Operadora de plano de saúde que se recusar injustificadamente

a cobrir tratamento de segurado ofenderá o direito da

personalidade, sendo tal conduta considerada dano moral.

73 Situação hipotética: Carlos assinou nota promissória a título

de pagamento de veículo automotor adquirido de Pedro.

Assertiva: Nessa situação, caso faltem ao título requisitos

legais de emissão, o negócio jurídico carecerá de validade.

74 A resolução de contrato de serviço residencial a ser realizado

uma vez por semana, no qual não conste cláusula que estipule

prazo, dependerá de demonstração de justa causa.

75 Aquele que pagar a quem não seja o verdadeiro credor terá

direito à restituição do indébito, independentemente da

comprovação do erro.

Acerca de pessoas naturais, pessoas jurídicas e empresário, julgue

os itens subsequentes.

76 Situação hipotética: Os sócios de uma empresa decidiram

dissolvê-la após a morte de um deles, mas não deram baixa na

junta comercial. Assertiva: Nessa situação, tal fato, por si só,

não dá ensejo à aplicação da teoria da desconsideração da

personalidade jurídica com vistas a atingir os bens particulares

do sócio-administrador para pagamento de dívidas da

sociedade.

77 O uso do nome em propaganda comercial, sem autorização,

não constituirá ilícito se esse fato não expuser a pessoa ao

desprezo público.

Acerca da capacidade postulatória e do litisconsórcio, julgue os

itens a seguir.

78 O litisconsórcio do tipo unitário ocorre quando um bem

jurídico pertence, ao mesmo tempo, a mais de uma pessoa, o

que gera pluralidade de sujeitos no polo ativo da relação

processual.

79 A capacidade postulatória, definida como a autorização legal

para atuar em juízo, é prerrogativa de advogados públicos e

privados e defensores públicos, por exemplo.
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Julgue os itens seguintes, relativos à intervenção de terceiros e à

resposta do réu.

80 O meio adequado para a arguição de incompetência do juízo,

independentemente de sua natureza, é a oposição de exceção

de incompetência, que deverá ser devidamente instruída com

a indicação do juízo competente para o julgamento da

demanda.

81 Para que ocorra a alteração do polo passivo resultante de

nomeação à autoria, é imprescindível que haja a dupla

aceitação, ou seja, tanto o autor quanto o nomeado devem

aceitar a nomeação à autoria, diferentemente do que ocorra na

denunciação da lide, que se aperfeiçoará independentemente da

aceitação do denunciado.

82 A arguição de questões preliminares de litispendência, coisa

julgada e defeito de representação constituem modalidades de

defesa de natureza dilatória, devendo ser apresentadas na

contestação.

A respeito de sentença e coisa julgada, julgue os itens que se

seguem.

83 A coisa julgada constituída na ação popular, assim como a

constituída na ação civil pública, tem eficácia oponível contra

todos, nos limites da competência territorial do órgão prolator.

84 A sentença é composta basicamente de três partes: relatório,

fundamentação e dispositivo, determinando a lei processual

que o juiz, quando considerar adequado, poderá dispensar o

relatório.

Julgue os itens subsequentes, relacionados a recursos.

85 No âmbito do STJ, são cabíveis embargos de divergência

contra decisão de turma que, ao julgar recurso especial, divirja

do julgamento de outra turma.

86 Diante da interposição de agravo de instrumento, o relator

poderá converter o recurso em agravo retido. Contra essa

decisão, o agravante poderá interpor recurso de agravo ao

órgão competente para o julgamento do recurso.

A respeito de aviso prévio, de relações de trabalho e de estabilidade

e garantias provisórias de emprego, julgue os itens seguintes.

87 A garantia de estabilidade provisória da gestante não se

estende a empregada contratada por tempo determinado.

88 A estabilidade do empregado eleito para cargo da CIPA é

válida também para membros suplentes, independentemente de

estes assumirem o cargo ou permanecerem na suplência.

89 Se um empregado contratado a título de experiência por

sessenta dias mediante contrato com cláusula assecuratória do

direito recíproco de rescisão for demitido no vigésimo dia sem

justa causa, será cabível o aviso prévio, visto que haverá

rescisão antecipada do contrato de experiência.

No que se refere a salário, remuneração e férias, julgue os itens a
seguir.

90 Em caso de extinção, sem justa causa, de contrato de trabalho
de um empregado, o empregador deverá efetuar o pagamento
das férias proporcionais, ainda que incompleto o período
aquisitivo de doze meses.

91 Embora integrem a remuneração do empregado, as gorjetas
oferecidas espontaneamente pelos clientes de determinado
estabelecimento não são computadas como base de cálculo
para aviso prévio, horas extras, adicional noturno e repouso
semanal remunerado.

92 O veículo fornecido pela empresa ao empregado não terá
natureza salarial se for utilizado única e exclusivamente para
o serviço e indispensável à realização deste. Caso seja utilizado
também em atividades particulares, terá natureza salarial.

Acerca do direito coletivo do trabalho e do direito de greve, julgue
os itens que se seguem.

93 O estabelecimento de uma base territorial por um sindicato não
significa a impossibilidade da criação de outro sindicato da
mesma categoria em base territorial menor.

94 A legitimidade para a instauração de greve pertence à
organização sindical dos trabalhadores por ela representados,
e não ao trabalhador.

95 Para exercer o cargo de engenheiro em uma indústria
metalúrgica, o interessado deverá ser filiado ao sindicato dos
metalúrgicos.

A respeito do rito sumaríssimo e dos recursos no processo do
trabalho, julgue os itens seguintes.

96 Caso, em julgamento de embargos de declaração opostos
contra decisão de turma do TST que tenha negado provimento
ao agravo de instrumento, seja imposta multa por terem sido os
embargos considerados protelatórios, será possível a
interposição de recurso de embargos para a Seção de Dissídios
Individuais no TST.

97 No procedimento sumaríssimo, é possível a interposição de
recurso de revista quando a decisão de TRT contrariar
orientação jurisprudencial do TST.

98 Situação hipotética: Tendo constado que um TRT negou
provimento a recurso ordinário, determinado advogado que
acompanhava a sessão de julgamento protocolizou, antes
mesmo da publicação do acórdão, recurso de revista, alegando
que a decisão feria diretamente dispositivo constitucional.
Assertiva: Nessa situação, o recurso de revista deverá ser
conhecido e processado pelo TST.

A respeito da ação rescisória no processo do trabalho, julgue os
itens subsequentes.

99 No processo do trabalho, não é cabível ação rescisória para
impugnar decisão do juiz que homologue a arrematação de um
bem.

100 Em ação rescisória, se a parte ré, citada para apresentar defesa,
permanecer inerte, serão aplicados os efeitos da confissão, por
não ter sido a ação rescisória contestada.
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A respeito do jus postulandi na justiça do trabalho e do cabimento
do mandado de segurança no processo do trabalho, julgue os itens
que se seguem.

101 Dado o princípio do jus postulandi na justiça do trabalho, não
é necessário advogado para que a parte ingresse com ação
cautelar em que formule pedido de liminar.

102 Cabe a impetração de mandado de segurança ao tribunal contra
decisão de juiz que, em um processo trabalhista, não tenha
homologado acordo firmado entre as partes.

103 No caso de, em execução provisória, o juiz determinar a
penhora em dinheiro diretamente na conta-corrente da parte
executada que tiver indicado bem imóvel à penhora, caberá
impetração de mandado de segurança contra a decisão do juiz.

A respeito das provas no processo do trabalho, julgue o item a
seguir.

104 Quarenta e oito horas após a postagem, presume-se recebida a
notificação, cabendo à parte destinatária comprovar o não
recebimento.

João, padeiro, que contribuiu para o regime geral de
previdência social (RGPS) por trinta anos, completará sessenta anos
de idade em 2016. Ele é casado há mais de vinte anos com Márcia,
quarenta e cinco anos de idade, com a qual teve dois filhos: João
Carlos, que tem vinte e quatro anos e é inválido, e João Vítor, que
tem dez anos de idade.

Considerando essa situação hipotética, julgue os próximos itens.

105 Se João falecer após a concessão do benefício previdenciário,
seus dependentes terão direito a pensão por morte, salvo João
Carlos que já possui vinte e quatro anos de idade.

106 Em decorrência da reforma previdenciária ocorrida em 2015,
a pensão por morte concedida a Márcia no caso do falecimento
de João cessaria depois de completados dois anos da percepção
do benefício.

107 Em 2020, João poderá aposentar-se por tempo de contribuição
e optar pela não incidência do fator previdenciário.

A respeito do regramento do RGPS sobre manutenção da qualidade
de segurado e salário-família, julgue os itens seguintes.

108 Empregado demitido de determinada empresa após ter
contribuído por quinze anos de serviço manterá a qualidade de
segurado por até trinta e seis meses, caso comprove a situação
de desemprego em órgão próprio da previdência social.

109 Terá direito ao salário-família o empregado aposentado que
retornar ao trabalho na mesma empresa exercendo a mesma
função.

Acerca das receitas destinadas ao custeio do RGPS e do prazo
decadencial ou prescricional para a cobrança dos créditos
pertinentes, julgue o próximo item.

110 As receitas para a seguridade social dos estados, do Distrito
Federal e dos municípios provêm de seus respectivos
orçamentos e do orçamento da União.

Julgue os itens a seguir, acerca dos regimes de previdência.

111 Servidora pública ocupante de cargo efetivo que exerça
simultaneamente cargo em comissão de chefe de divisão
será obrigatoriamente filiada ao regime próprio de
previdência social e, transitoriamente, ao regime geral de
previdência social, ou seja, enquanto exercer o cargo em
comissão. 

112 O gozo do direito aos benefícios de regime de previdência
privada patrocinada pelo empregador depende da concessão do
benefício correspondente do regime geral de previdência
social.

113 No regulamento do plano de benefício ofertado por empresa a
seus empregados e gerido por entidade fechada de previdência
privada, devem constar, obrigatoriamente, cláusulas sobre
contribuições, benefícios e períodos de carência, entre outras
disposições, o que evidencia o caráter contratual da relação de
previdência complementar.

114 Tanto o regime de previdência público quanto o privado têm
caráter obrigatório, sendo ilegal manter-se o trabalhador sem
proteção previdenciária.

115 O servidor ocupante exclusivamente de cargo em comissão é
filiado obrigatório do regime geral de previdência social.

Com base na legislação que trata da previdência complementar, das
entidades fechadas de previdência complementar e da previdência
complementar dos servidores públicos, julgue os itens que se
seguem.

116 Cabe à Superintendência Nacional de Previdência
Complementar a fiscalização da FUNPRESP–EXE, assim
como a supervisão da aprovação de seu estatuto, aprovação
essa que depende de manifestação favorável do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão e do Ministério da
Fazenda.

117 A Lei Complementar n.º 109/2001 autorizou as entidades
fechadas de previdência complementar que prestavam serviços
de assistência à saúde quando de sua publicação a ofertarem
plano de benefício com custeio único que abrangesse
contribuições para os benefícios previdenciários e para os
serviços de assistência à saúde.

118 Em se tratando de plano de benefício previdenciário na
modalidade de benefício definido administrado por entidade
fechada, o valor dos benefícios programados deve ser
permanentemente ajustado ao saldo de conta mantida em favor
do participante, independentemente dos valores aportados,
conforme resolução do Conselho de Gestão de Previdência
Complementar.

119 Conforme a Lei n.º 12.618/2012, para a concessão de
benefícios programados, como aposentadoria e pensões, a
FUNPRESP–EXE deve instituir plano de benefício
previdenciário na modalidade de contribuição definida.
No que se refere aos benefícios não programados, definidos no
regulamento do plano, o custeio para a cobertura será
específico.

120 Entidades fechadas de previdência complementar com
patrocínio público, assim como a FUNPRESP–EXE, são
constituídas de conselho deliberativo, conselho fiscal e
diretoria executiva. A instituição de uma entidade fechada de
previdência complementar com patrocínio público com
estrutura organizacional diversa constitui infração
administrativa.


